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OBJETO: Fornecimento de passageql,:pqaricusteár o deslôcaruento da Sra. Maria
Solange Nascimgrrto, para cumprimento da decisão júdicial, número 8000793-

66.2022.8.05.Q04$; gararilidb Cirpltpl.sllabgle.çidqq,.as'ECA para Pioteção Social

Especial em benefieio da çriança D.C.F- !,.., . .l '
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ORGÃO DE ORIGEM: Fundo Múicipaf de Alsisténeia Social';

CONTRATADO : VIAGENS. COM &'EMPREENDIMENTOST LTDA.

VALOR DA CONTRÀT4Çiqr.Rq i ZAO,OO,([ifauzenros e oitenra Íeais)
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Secreta ria N4 Ll n icipa I de
Â3flrtiÊrreia lsoelrl

Prefêiturã 
^,í 

unicipãl dê..ô. E)EL/A, DO
^ÂLT1CD AI.E(GRE

INTERE,SSADO § de Assistência SocialSecretaria Munici

Fomecimento de passagem para custear o deslocamento da Sra. MARIA
SOLANGE NASCIMENTO, para cumprimento da decisão judicial numero
8000793-66.2022.8.05.0048, garantindo direitos estabelecidos no ECA para

Proteçõo Social Especial em beneficio da criança D.C.F.S.

OBJETO:

CONSIDERANDTO que a política pública de Assistência Social no Brasil tem

fundamento constitucional com o parte do sistema de seguridade social,

regulamentada pela ki Federal n' 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei
Orgânica de Assistência Social - [,OAS, alterada pela ki 12.435 de 06 de
julho de 201 I ;

CONSIDERANDO a ki Municipal n' 626, 20 de dezembro de 2017, que no

seu Capitulo V, dispoe sobre os Beneficios Eventuais, serviços, programas de

Assistência Social e dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza;

CONSIDERANDO a Resolução CMAS n" 013, de 26 de Novembro de 2020
que regulamenta os critérios paÍa concessão dos Beneficios Eventuais de

Assistência Social, Sessão M, do Beneficio Transporte- Passagem.

CONSIDERANDO que a lri n" 8.069, de 13 de Julho de 1990, dispõe do

Estatuto da Criança e do Adolescente, no Art. 87. São liúas de ação da

política de atendimento: I - politicas sociais brásicas; II - serviços. programas.

projetos e beneficios de assistência social de garantia de proteção social e de

prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou

reincidências;

CONSIDERANDIO o relatório social e pareceÍ social n' 01012023,

encamiúado pela equipe do CREAS - Proteção Social Especial de Média

Complexibilidade, assinado pela técnica social, a Assistente Social haelma
Oliveira da Silva, CRESS 15072, com relatos da criança D.C.F.S. para

deslocamento da sua avó matema a Sra. MARIA SOLANCE NASCIMENTO'

CONSIDERANDO a decisão judicial da Guarda de Infancia e Juventude,
Número do processo 80N793-66.2022.8.05.0048 da Vara Criminal de Capela

do Alto Alegre, em ll de Setembro de 2023, oficializando à Secretaria de

Assistência Social de Capela do Alto Alegre para compra de passagem de

ônibus para deslocamento da avó matema da criança D.C.F.S., a Sra. MARIA
SOLANGE NASCIMENTO, que reside na Cidade de Nova Olímpia-MT.

JUSTIFICATIVA:

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Avenida Dr. João Campos No456 CentÍo - Fone/Fax: (0*75)3694-2222 I 3690-2221 / 983034709
CEP.14645-000 Capelâ do Alto Alegre - Búia - CNPJ 13.897.1 I l/0001-94

capela.sma outlook.com
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Diante dos considerandos solicito aquisição de duas passagens para vinda e

Íetomo da Sra. Maria Solange Nascimento, inscrita no CPF 886.017.715-91,
Íesidente e domiciliada na Rua Tófilo Barbalho, casa n." 436-E, bairro Santa
Rosa, Nova Olimpia, Mato Grosso. Embarcando na Cidade de Nova Olímpia-
MT para a Cidade de Feira de Santana-BA, üsto que na Cidade de Capela do
Alto Alegre-BA não dispõe de empresa de transporte e retorno para a Cidade
de Nova Olimpia-MT. Informo que a mesma se encontra sem condições
financeiras para arcar com esta despesa conforme relatos feito pela Assistente
Social lmelma Oliveira da Silva, tecnica social, CRESS n.' 15072 do
eqúpamento (CREAS).

PERIODO DE EXECUÇAO: Imediata

ATMDADES A SEREM DE§EÀIVOLYIDÂS: Compra de Passagemde ônibus para deslocamento .

FORMA DE PAGAMENTO: Os valores pagos serão por serviço realizado em uma única parcela

VALOR TOTAL: 1.280,00

FONTE PARA CUSTEIO: Recurso Próprio

MODALIDADE: Dispensa do Licitação

Capela do AIto Àegre/BÀ 29 de Setembro de2023

Gabriela Almeida Oliveire Argolo
§ecreÉrie Municipel de Asistência Social

Decreto n'12612021

Avenida Dr. João Campos N'456 Centro - Fone/Fax: (O.+7 5) 3690-2222 I 369&2221 / 983034709
CEP ,14ó45-000 Capela do Alto Alegre - Búia - CNPJ 13.E97.1I l/0001-94
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lgualmente, considerando que a Sra. Maria Solange reside no estado de Mato
Grosso, necessitando de alguns dias para se deslocar até esta Cidade para yir buscar o neto,
DEFIRO o pedido para obrigar a Sra. JUCINELIA FIGUEREDO FREITAS, avó paterna de
criança, [úffiIB1provisoriamente,
até a chegada da avó matema, sob pena de responder pelo crime de desobediência.

Sem prejuízo, e com a urgência e cautelas necessárias:

BÊnnre'

.l (ll) Hn'riu*Êettm*renrn nillh,rhmffilrimre*.idtlrlr:rla::lvgenitor,genitora,MffilcÂffiMo(avómaterna),§ra.JUClNELlA
FIGUEIREDO OE FREITAS (avó patema) e reprêsentantes do CREAS e do Conselho Tutelar de
Capela do Alto Alegre;

(lll) Cite-se os genitores do menor (Sra. LUSIVANE NASCIMENTO DOS
SANTOS, inscrita no CPF sob o no O26.922.325-85, residente na Rua Tiradentes, Bairro do
Açude, Capela do Alto Alegre/BA e o Sr. DANILO FIGUEREDO FREITAS, CPF sob o n"
060.070.985-08, telefone (75) 98147-0414, residente e domiciliado na Rua Satumino Oliveira n'
75-76, Centro, Capela do Alto Alegre/BA, CEP: 44645-000 (ld. 248646115), por oficial de justiça,
para, querendo, contestar o feiüo.

(lV) Ciência ao Conselho Tutelar de Capela do Alto Alegre para que sejam
tomadas as providências necessárias à efetivação desta Decisão, devendo apresentar relatório
do caso, no prazo de 05 (cinco) dias.

Ci9ncia desta decisão ao Ministério Público.

Lawe€e o têÍmo competenle de ouarda oroüsória.

Utilize€ã csta docisão como AítlOADO/OFÍClO. inclusivo. ao Comando
da Polícia lilitar/BA. se necessário.

Capela do Alto Alegre (BA), dsta registrada no sistema.

Josélia Gomee do Canno.
Juíza de Direlto

(doc1rmento assinado digitalmente)

pÍovlgÉ1lg de Daniel Cigano Freitas dos Santos a sua avó, tsG#tfü*
ttEetrasileira, casada, inscrita no CPF sob o no 886.017.735-91]ieÊió;(34j àeaoS-
í 913, residente e domiciliada na Rua Teófilo Baóalho, casa no 436-E, baino Santa Rosa, Nova
Olímpia, Mato Grosso, CEP: 7837G000.

!

tur.ilsdo êlêfrdú:âm6ntc po: JOSELIÀ OOI{ES DO CÂRlrO - I tr'qt/zm3 O7:34:m
htts6i/pjê.qba.lus.brldà/Proc€ssorcoílsulâDodlmênlo/thMêw.sêâm?x=23091í073402Si6{XXXX}3968SSú6
Númro do do.1rmúro. 2Ít0s1 í0731026í6000{x}38ô86s566
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TJBA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

191O9t2023

N úmero: 8000793-66.2022.8.05.0048

CIASSE: GUARDA DE INFÂNCN E JUVENTUDE
Órgão juígador: VARA CR|MINAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE
Última distÍibuiçã o : 291O912022

Valor da causa: Rg 100,00
Assuntos: Guarda
Segredo de lustiça? SlÍú

Jusüça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

nl8térlo Públlco do Estsdo da Bahlt QUERENÍE

E NASCI ENTO DOS SA}ÍTOS ERIDO

PartE ProcttreóarT.rtello únc{lado

JUCINELIA FIGUEREDO FREITAS, (ÍERCEIRO
r1{TERESSApO)

DANILO FIGEURE DO FREITAS (TERCEIRO INTERESSADO}

DocumGlrtoú

1d. O8tr da
Aaslnrtura

Ilocumer{o Tlpo

40901
2063

1110912023 07:34 Decisão Decisáo



#
PODER JUDrcÉRlO DO ESTADO DA BAHIiA

VaÍa dos Feitos Crlminais, Júri, Execuç-õcs Pênais e da lnfância e Juvêntude . ComaÍce de
Capela do Alto Alegre (BA)

Fórum Or. Eld Manine - Rur MEmiío P6drs.. S.mp!b, Brn", C.núo - CEP aa.545{00, Fon.: (75) @()-2156. E{rÉil: cáálcgrÊvcrime@ljbá.i'rs.br

PROCESEO N': 8000793{62022.8.05.00/í8

AUTOR(A): Ítlinistárlo Públlco do Estado da Bahla

RÉ(u): LUSwA E NAscrÍúENTo Dos sANTos

Vistos eÍc.

O Ministério Público Estadual protocolou pedido de GUARDA COM PEDIDO
DE MEDIDA LIMINAR, om benefÍcio da criança D.C.F.S., alegando, em sÍntêsê, que (l) a
Promotoria de Justiça de Capela do Alto Alegre recebeu Ofício oriundo do Conselho Tutelar do
Município, informando o registro de inúmeras denúncias em desfavor de Lusivane Nascimento
dos Santos, genitora do menor, noticiando que a representada faz uso constante de bebida
alcoólica e expóe a risco a criança de Daniel Cigano Freitas dos Santos (nascido em 1410212021);
(ll) expedido oÍício ao Conselho Tutelar de Gavião para que pudesse informar acerca do interesse
do genitor sobre Daniel, aquele informou que deseja obter a guarda unilateral do filho, uma vez
que Lusivane não possui condições de cuidar da criança, em decorrência do vício em álcool;
registrando, ainda, que a genitora o impede de ver o filho, e os vizinhos o avisam quando estáo
com a criança em casa, ocasiáo em que a leva consigo, até que a genitora busque.a novamente,
sob escândalos e ameaças, o que toma a situação insustentável.

Em decisáo de !d.248646115, foi deferída a guarda provísóría do menor ao
seu genitor DANILO FIGUEREDO FREITAS, CPF sob o n" 060.070.98S08, telefone (75) 98147-
0414, residente e domiciliado na Rua Saturnino Oliveira n' 75-76, Centro, Capela do Alto
Alegre/BA, CEP: 4'1645{00 (ld. 2/+8646115).

Posteriormente, sobreveio a informação de que o genitor devolveu a criança
para Lusivane, mãe do menor, acrescentando ainda que a mesma tinha melhorado o mnsumo de
álcool.

Relatório do CentÍo de Referêncía Especializado ds Assistência Social de
Capela do Alto Alegre sobre o atendimento da Sra. LUSIVANE NASCIMENTO DOS SANTOS,
datado de 11.O7.2023 (ld. 399052009).

Presente no ld. 408957201, inÍormação do Conselho Tutelar, datado de
O5lOgl2O23, relatando que a Sra. Lusivane Nascimento dos Santos continua fazendo uso
êxcêssivo de bebidas almólicâs, expondo a perigo seu fllho Daniel.

tushâdo cblrdricám.nte por JOSELIA GOiTES OO CARMO - í 1/OS2023 07:34:02

hüp€r/bF.libâ-ius.br/dêJPro.êBaor'ConBUlâDodlm.ntoIiltviêw§.âÍn?I=2303110734025í 6O«DmAGa59566
NúrÍrtro rlo (bürmêôto: ZIOS 1 107340251 6mOm3SA5S566

Num. 409012063 - Pá9



Diante djsso, o Ministério púbrico Estaduar da Bahia requereu a concessão demedidas de urgência, conforme peüção de ro. +oegsirss, esctar""endá-quàããú'mrt"rn" oomenor tem interesse em ter a guarda de seu neto D.C.F.S.

É a síntese. Fundamento. Decido.

Toda criança tem o direito à convivência famiriar e comunitária (arl.227 daConstituiçáo Federat). Segundo.o disposto no artigo Sã, ao ECl, 
" sril;Jiü;';r|:::iJrí ;:assislência material, moral e educacional à crianfr ou adorescente, cúnÍerindo a seu detentor odireito de opor-se a lerceiros, inclusive aos pais. '- --

Nesse passo, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no g.069/90), aotratar da guarda de crianças, estaberece diretrizei qle fazem com que o bem-estar destas sesobreteve às prerrogativas puramente formais do poder parentar, ;;;"il; ;"; ;eriguada amethor forma dê convivêncie e integraçáo socioaretivã oa ini"nte, iã Ããàã qr"-"ãiJà.sr"ro"ooo desenvorvimento físico, mentar, eJpiátuat e sociat, em-condições de riu.iàriã" Ji!nà"a..

a É o entendimento esposado, inclusive, pelo E. TJBA:

ECA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATO JUDICIAL QUE POSTERGA AANÁLrsE soBRE A ÂNrEcrpAçnô oôs ÊiErros DA rurELA. cuARDA ERESPONSABILIDADE DE MENOR N 3UE ,C'Võ UNJERNA. INTERESSE E BEM ESTAR DOMENOR. RECURSO PROVIDO PARA CONCEóEà- À OUNNON PROVISÓRA. ECA 1. O ATOJUDICIAL QUE POSTERGA A ANÁLISE SOENE ÀÀNTCCIPAçÃO DOS EFEITOS DA TUTELANO CASO DE PEDIDO-DE GUARDA PÀOÍrSôilE POéSUI CÀNÀrtN óÉCISÓRIO,PORQUANTO INTERFERE NA ESFERA LÚÃIOrcÁ DAS PARTES E NA DO MENOR. 2. OESTATUTO DA CRIANCA E DO ADOLESCET'iÉ PCNNAITE A ATRIBUIÇÃO DA GUARDA DAMEN.R À nvô. esreiulg^o1-cnrÀnóÁÊbã'õbr-esceNrE. 3. os TNTERESSES DoMENoR sE soBREpóEÀ, Aos DE ournas ÉÉéà-oes ou rxsiriüiçôÉà'.J.'iecunsopRovlDo 
'ARA 

CONCE-DER A GUARDA pnovisõnrn A AVo. (12652220108070000 DF0001265-22.2010.807-0000, Rerator: JoÁo rr,reniàú, Data deJulgamento; 26101t2011,3aTurma CÍvet, Dara de pubticação: o1tozl2o1i, OJ*'pãõ. roal.

No caso 
-em 

apreço, verifica-se que o menor encontra-se em situaçáo de risco,pois sua genitora não dispôe ae conaiçoes d;;i";;;; r" merhor inreressê da criança, pois, do-r QUe se apresenta nos autos, a sra. Lusivane voltou a fazer uso excessivo de bebidas alcoólicas,\,/ carec€ndo, neste momento, de condições Oe atenOer o Oem_estar de criança.

De fato, o Conselho Tuteler trouxe .declaração nos autos efirmando queconlinua recebendo informações e denúncias a" qrÀ LuSfvmE NAS.IMENT. DoS SANTosvoltou a fazer uso excessivo de_álcoot, situaçao ieüãiald-a, incrusive, em vídeo (rd. 408960í62), oque compromete a integridad' Íísica e psicoiógica da criança, em tazãoda negrigência retratadae do abuso de álcool por sua genitora.

to, or,r:-,1?O-o: ,:lfiTog, a princípio, que a avó materna da cÍiançá cuidoudos outros firhos da sra- Lusivane, arém de oectarar sJu lnteresse pero cuidado e preservação daintegridade física e psíquica do infante.

Assim, entendo prudente a concessão da guarda provisória do mesmo a suaavó, uma vez que o inÍcio de prova produzida nao oeixa ãrivioas sobre a situaÉo de riscos postaêm desfavor da criança, que n€c€ssita de proteção 
" "rid"doa, 

especialmente nestes primêirosanos de vida, apÍesenrando-se tar possibifidade/àpa;iã"0" 
"ã-lt.J"" ;Jff#õ:;,,lra proveÍa alimentação, saúde e bem-estar da prole.

rsto posto, presentes os pressupostos do art. 300 do cpc, DEFTR. a guarda

ffiE
Assinado âbuuricámênte poc JOSELIA GOMES DO CARMO _ Í,rOS/2O23 0Z:34:02htF§:rbjê.tlba.Fs.bdiie/Proc.ssor'consuráDôcurhênro/tiswi6w.s.âm?x=230s1 

10?34025í60o0.O3g6sss'66MiÍnêío do (barnento: z«)g fi 073402516o{]{m3B6a5ss66
Num.4090't2069 - pág
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CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPELA DO

ALTO ALEGRE -BAHIA
Serviço dc Proteçlo c Atcodioerto Esp€cidizr.lo r Fsnllir! e Indivíduos- PAEFT

F

c

Oticio32l2O23

Capela do Alto Alegre em 25 de Setembro de 2023

A llma St€ Gabriela Argolo
Secretaria de Assistência Social
Capela do Alto Alegre- Bahia

Cumprimentando-o, venho mui respeitosamente encaminhar o
requerimento de Benúcio Eventual em tavor à situação familiar da Senhora

Lusivane Nascimento dos Santos a pedido da Vara Criminal de Gapela do Alto

Alegre.

Renovando os votos de estima consideração e respeito, nos

colocamos a Vossa disposiçáo para auxiliar, dentro das esferas de nossas

mmpetências, no que for necessário.

Atenciosamente,

\Rê^'tb
JuliaHa Pereira dos Santos
Coordenadora do CREAS

74
sóJs

(" .ãr-\í

Rua Dr' João de Oliveira Campos-no446, Centro - Foney'Fax: (0**75) 3ó90-2221 - CEP ,t4An5-00O

CNPJ 13.897.1I t/0001-9.1 - Cap€la do Alto AlegÍe - Búiâ



CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPELA DO

ALTO ALEGRE -BAHIA
Serviço de Proteçlo e Atendimeoto Especirlizrdo a Frmíias e Indiyíduos- PADFI

ASSUNTO: Deferimento sobre solicitação de Beneffcio Eventual

RELATÓRIO SOCIAL C PARECER SOCIAL N" 0íONO23 DA EQUIPE TÉCNICA
CADASTRO FAMILIAR NO CREAS N'247

Sirvo do presente para comunicar e solicitaÍ ações a cerca do Beneficio Eventual Auxilio

Viagem, conforme Lei Municipal no 626 de 2017 e Resolução do CMAS n' 013 de 2020, beneficio

esse requerido pelo Poder Judicirário deste município para a seúora Maria Solange a este

equipamento do SUAS e concedido pela equipe récnica do CREAS Arlinda Ferreir4 conforme anexo

requerimento n' 010 de 2023 a seúora Maria Solange Nascimento, CPF n" 88ó.017.735-91 telefone,

(34)984051913, residente e domiciliada na Rua Teófilo Barbalho, casa no 436-E, Bairro Santa Rosa,

Nova Olimpia, Mato Grosso, CEP: 78370-000.

Eu, Iraelma Oliveira da Silva técnica social do CREAS Arlinda F. Carneiro, Capela do Alto

Alegre. - BA, assistente social, sob numeração n' 15O72, utilizando dos insúumentais tecnicos de

acolhimento, plano de acompanhamento, visita domiciliar, entÍevista individual, aruílise na base de

dados, j unto a família ÍequeÍente coletei e prestei informações sobre direitos e deveres para acesso

ao Beneficio Eventual de auxilio viagem, dessa maneira a familia acompanhada por este CREAS é da

senhora Lusivane Nascimento Santos e seu filho de 2 anos e meio, no momento está morando com

um tio de forma cedida na Rua Tiradentes, Bairro do Açude, fazendo uso de bebidas alcoólicas,

deixando a criança em situação de risco e wlneúvel, a familia e acompanhada pelo Conselho Tutelar

deste municipio, Lusivane já foi orientada, já se realizou acolhimento, atendimento individual, üsita

domiciliar, concessão de Beneficio €ventual de cesta básica, porém a seúora Lusivane segue

frequentando bares junto com o infante, ficando embriagada sem condições de prestar os cuidados a

seu filho.

A situação foi encamiúada para o Ministerio Público, que juntamente com o Poder Judiciiirio

deste município, deferiu á guarda a avó materna a seúora Maria Solange Nascimento, que mora no

Estado de Mato Grosso, e relata que não possui condições financeiras para vim buscar seu neto, pois

e aposentada, sendo sua renda de um salif io mínimo, declara que moÍa com seu companheiro e um

neto de 2l anos, filho tambem de Lusivane, informou que a passagem possui um valor alto, o qual

Rua Dr" João de Oliveira Campos-no446, Centro - Fone/Fax: (0+*75) 3690-2221 - CEP /l4 n5-000
CNPJ 13.E97.1 I I /0001-94 - Câpela do Alto Alegre - Bahia



CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPELA DO

ALTO ALEGRE -BAHIA
Scryiço dc Proaeção e Ateodimento EspÊcializedo a Famflias e lrdivíduos- PÁEFI

úo pode custeaÍ. Sendo assim foi solicitado pelo PodeÍ Judiciririo que a Secretaria Municipal de
Assistência Social providencie a passagem de ônibus para que a avó matema possa buscar a criança.

O CREAS vem realizando as intervençôes dentro de suas possibilidades, a família encontÍa-se
frag;hzada frente ás situações de alcoolismo, risco e wlnerabilidade social, identificou-se que se faz
necessário a concessão de auxílio viagem a ser concedida como provimento temporário para suprir as
necessidades sociais para enÊentamento da situação de risco e wlnerabilidade social, caracterizada
pelo advento de riscos, perdas e donas à integridade pessoal e familiar como auxílio emergencial,
diante do fato solicitamos a concessão do benefislo syglfiral em canáter de wgência.

Capela do Alto Alegre BA, A5 ae \ff "J;v de 2023

lraelna1. da Sílua
Assist. Social

cntsi,'JA ü15072

)n*!,^^ \ lv-t V*rto .-!-.. 5 
^[vc.Tecnico(a) Responsável pela concessão do Beneficio Eventual

Rua Dro João de Oliveira Campos-no446, Cenrro - Fone./Fax; (0**75) 3690-222l _ CEp 44645_000
CNPJ 13.897. I 1 I /000 t -94 - Capela do Alio Aegre _ Búia
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hr;ircae
ExoctÉúto

SANTOS E SITVATRANSPORTES TIDA

911p3 29.55,7.r(t4l0fi11-E0

ORCAMENTO DE VIAGEM

Valor referente a uma passagem de ônibus com origem na cidade de NOVA
OLÍtvtpA - MT com destino a cidade de FEIRA DE SANTANA - BA:

R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais)

Valor referente a uma passagem de ônibus rêtorno de FEIRA DE SANTANA
- BA para cidade de tlOVROLÍUpA - l,íf

R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais)

ARAPIRACA - AL, 29 de Setembro de 2023.



o Novr OlÍmpiâ, MT

Palculto

Sox, 20 Outubío sáb,21OutubÍo

i,,, r:u., l)..NrlDnírt(ie

I Foir. dê Santana, BA - Rodoviárl.

Poltronâ3

Dom, 22 OutubÍo

Chi!r

É 2Ut0P023 É 27^0t2023

Pâgâmento

56g,23 OutubÍo Í€r, 24 OuhtbÍo aqui, 19 Outubro

E 00:30 , 10:20
,.êvrsão 2d th 50mrn de viageú

Nova OlÍmpia, IMT

Feiía de Santana, BA - Rodoviária
EXECUTIVO

EXECUTIVO

R$ 88r,76
( I posso.)

ES(

l9 Avâliaçó6 r17,0

\-,49 Avâliaçõês 17,0

l9 Avaliações 17,0

E 03:00 -) 10:20
píev são 2d 7h 20h n de uagem

Nova 0límpia, IVT

Feira de Santana, BA - Rodoviária

I C6í.tlo v

I Con.rro v

I Coíarro v

I Conrúo v

1 Coí.tão v

R$ 881,34
(1 pegroa)

ES(

E

06,30 â 10,20
prev sâo 2d 3h 50m n d€ v a8em

Nova Olímpia, MT

FeiÍa de Santana, BA - Rodoviária
EXECUTIVO

EXECUTIVO

EXECUTIVO

EXECUTIVO

EXECUTIVO

EXECUTIVO

R$ 88r,76
(1polsoá)

R$ 881,76
(1pêssoa)

Ês(

E

E 08140 â 22:30
píevsão 2d l3h 50min de v,agem

Nova Olímpia, MT

Feira de Santana, BA - Rodoviária
ES(

m 10:30 à 22:30
pÍev rão 2d l2h de v,ageBr

Nova Olímpia, MT

Feirâ de Santana, BA - Rodoviária

R$ 88r,76
(1p6.soa)

E

»'j l2:lO ) 22:30
prev sáo 2d )0h 2C.: r de vráEerr

Nova Olirnpia, l/lT

Fería de Santana. BA. Rodoviária

R$ 88r,76
(l pessoâ)

ES(

ti

t5
'1,4:10 9 22:30
orêv,são 2d 8h 20m.n de vragem

Nova 0limpia, MT

Feira de Santana, BA - Rodoviária

R$ 88r,76
(1p$roa)

ES(

I

E 15:20 + 10:20
prersão 2d 19h de vragem

Nova Olimpia, MT

Feira de Santâna, BA - Rodoviária

R$ 883,50
(l ps6so.)

Ês(

i-' 1
Nova Olimpia, IVT

FeiÍa de Santana, BA - Rodoviáíia
R$ 88r,76
(l pessoâ)

E

l5:50 ) 22,30
prev'sào 2d 6h 4Cm n de v'atem

EXECUTIVO ESr

I

I

{f}
uJ

i



ü Éo I

Viações que atuam nesta rota
Procuíe a sua passagem de ônibus selecionando a viação de s!a prefeÍência

ffi?,qin í@,

Rodoviárias
Terminais Íodoviários que atuam nesta rota

Nova 0lÍÍnpla, MT Cuiabá, MT - RodoviáÍia
Feira de Santana, BA -

Rodoviária

lnÍormações gerais

Trecho da viagem

Ônrbus de Nova 0lÍmpia, IVT paía FerÍa de Sanlarra, BA - Rodoviária

Preço da passagem de ônibus para Feira de Santana, BA -

Rodoviária

O pÍeÇo da passâgem de ônibus hcte custa entre R$ 56,78 e R$ 58,94

Íempo de viagem

Vrãjaí de Nova 0lÍrnpra, ÍvT para Êe ra de Santana, BA - Rodov áía leva

enr nrédia 3h 30m.

Ípos de viagem

Esta rota possul passagens com EmbaÍque drreto onde não é necessáÍio

eÍefuar a ret rada do bilhete no gurchê da viaçáo.

Esta rota possuí passagens com Rotirada Gurchê onde é nêcessário

-.fetuar a íe|rada do brihete no gurchê da v ação.

llpos de Poltrona

Executivo

Ónibus com poltÍonas do tpo Executrvo poss!em poí sua ma oí4,

lncl naçáo e aporo parà os pés. sanrtár o, ar condrcionado. Íâmbém

pode hâveí água mrneral.

,gyts,
Passagens de Ônibus

Sobre nós

Termos de uso

Politica de privacrdade

lmprensa

lvlinha Conta

Auto Viações

Rodoviárias

Destinos

Afiliados

Versão Mobile

Na Quero Passagem sua compra é lotâlmenle segura!

Para garantirmos que seus dados êstqâm sempre prolegidos, nâo

armazenamos nenhuma inÍormaçâo do cartão de crédilo utilizado, seguindo

os prolocolos de criptogÍafia e dê sêgurança dâs principârs instituigões

bancárias do Brasil :§ea

i



o

TOP DESTINOS

Ônibus Rio De Janeiro (novo Rio)

ÔnÍbus Sao Paulo (tiete)

Ônibus Brasilia

Ônibus Campinas (rodoviaÍia)

Ônlbus Londrina

+ Destinos

TOP VIAçÕES

Passagens Cometa

Passagens 1001

Passagens Pássaío Marron

Passagens UTIL

Passagens Expresso Guanabara

+ Viaçõês

É

TOP RODOVIÁRIAS

Rodoviária São Paulo - lleté

Rodoviária Rio de Janeiro - Novo Rio

Rodoviána São Paulo - Barra Fundâ

Rodoviária Belo Horizonte 'Gov. lsrael

Rodoviária Curitiba

+ Rodoviáíias

Ê

FORMAS DE PAGAi/

a

;: vtsA

IE tTeb>

(9Fffi

Copy ghl 2023@ OueroPasságem.mm.bÍ

Todos os dÍeilos Íss€Ívados. CNPJ 18.087.991/0001-57



PREFE]TURA DO N'T..INICIPIO DE NOVA OLIMPA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FllüNçAS

RUAWLSON DE ALMEIDA N'259§

CERTDÃO POSITMA COM EFEITO DE NEGATMA NO 20112023

CPF/CNPJ

50.995.90í000í-í7

Nome/Razão Social ou Comerchl

Residêncla ou Domicflio Tributárlo

Rte.........:

Baino......:

MunicÍpio:

RUA TIRADENTES , SN, QIJADRA 064 GUICHE 08, CEP '78370' uniaaoe:

OOO TIMOTJNIDADEI

JARDTMOUROVERDE

NOVAOLIMPIA

Finalidade da Certidão

Diversos I

I
cÚdge ô AaeÍdcldade: 653tlIB

Ccí§lile a arút'odde êta crítdà, sn rD/ alinÍàteÍÍl€Í. csnb áraúés ô db hd ê SEvhc6, crÍslna (ts AftÍticidd

VIAGENS.COT'I & EiIPREENDIMENTG LTDA. IOOOOOTTO

Certifico para qtE produa os eÍeitos legais que re\êndo os arqui\os do Departrmento de Cadasfo

ressalvado o direito da fazenda pública municipal de inscrev,er e cobrar os débitos apurados após a
epedição da presente.

Vállda Alé: 0il11n023

NOVA OLIMPIA, 6 de Oúubro de 2023.

çág
DE

M Grosso Í§co bF lizá refeP tura uÍIM c No\ade o E dosb e atodnT utab o e sca da pa mpiaça
cafid coa osm ntosme asda sEXt ÊT cN DIA E B StTo vA NE c em rcehs,BstandoE pagapa



Página 1de 1

PODER JUDICT,AF'IO
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CBRTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAI,HISTÀS

Nome: VIAGENS. COM & EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E

cNPJ: 5o . 99s . 9 0sl 00 01- 17

certidão n" t 54600264 / 2023
Expedição: 06/L0/2023, às t2 | 0t:2L
validade I 03/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

FILIAIS )

contados da data

cerEifica-se que vIÀGENs.coM & EMPREBNDIMENTOS IJTDÀ (UÀTRIZ E FILIÀIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n. 50.995.905/OOO1-17, NÃO CONSÍÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas '

certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaçãO

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas L'eis ns 'o f2'440/201-l e

13.467 /20f7, e no ALo 0L/2022 da CG,fT, de 21 de janeiro de 2022 '

os dados constantes desta certidão são de responsabj.lidade dos

Tribunais do TrabaIho.
No caso d.e pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação
a Eodos os seus estabeL ec imentos , agências ou filiais'
A aceiEaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidad.e no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

fnterneE (http: / /www. tst. jus.br) .

CerEidão emitida gratuitamente '

INRORMÀÇÃO IMPORTÀITTE

Do Banco NacíonaL de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a .IustiÇa do Trabalho quanEo às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal,histas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição l"egal , contiver força executiva.

[i:ri,i.rs c rLrJÊstdes: (rirci@l',!-. i]! ijr



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÁO NEGATIVA,DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO

TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PEI.A SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N'0046091782

Finatidade: cERTIDÁo coNJuNTA DE pENDÊNCIAS TRTBUTÁRrAS E NÃo rnrsurÁRrAs JTJNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO

Data da emissão: 06110n023 Hora da emissão: 11t05t27

Nome/denominação do sujeito passivo: vIAGENS.COM & DMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: s0.995.905/0001-17

V'ERTIFICAMOS 
que, até a data e hora em epígrafc, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

conjunta n" 00g/201g-PGE/SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Divida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o crrmprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

irtegrado âo siStema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autentici<lade desta Certidão deverá ser co[firmada via internet nos endereços www.sefaz.mt'gov.br ou

www.pge. mt.gov.br.

Certidao válida até: 0411212023.

Fomecimento gratuito

Número de Autenticação: T2L2KBM29T7M92TU

,§1..



Voltar lmprimir

l

I
ll

t.l

lr'

I
r

,

r_â"*[m
Ceúificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrigão:
Razão

ocial:
Endereço:

50.995.905/0001-17

VIAGENS COM EMPREENDIMEMTOS LTDA

R TIRADENTES GUICHE 08 O QUADRÁ064 / JARDIM OURO VERDE / NOVAouMPrA/ MT/ 78370-000

A Caixa !c91Q1icq Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou 
"ncurgo, 

devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29109 / 2023 a 28/ LO / 2023

CeÉificação Número: 2023092909385738903049

Informação obtida em 09/LO/2O23 16:28:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicion-ada a verificação de autenticidade no site dawww.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:



MINISTÉR]O DA FAZENDA
§ããiãúiiJàa necêlte Fedêral do Bragll .

Fôàúiããórià-ôeral da Fazenda Naclonal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATTVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VIAGENS.COM & EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 50.995.905/000í-í7

RessalvadoodireitodeaFazendaNacionalcobrareinscreverquaisquerdÍvidasde
iesponsabilidade do su,eito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

.Í. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa no. t"rro, do art. 151 da Lei n0 5'172' de 25 de outubro de í966 -

cóãigo rriuutaiio Nacional (cTN), ou objeto de decisáo judicial .l'e deteÍmina sua

descõnsideraçáo para fins de certificaÇâo da régubridade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2.nãoconstaminscriçÕesemDÍVidaAtivadaUnião(DAU)naProcuÍadoÍia.GeraldaFazenda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do cTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,-para

ioOosos Orgaos e funàos públicos da administração direta a.ele vinculados. Refere-se à situação do

Gito p.iJro no âmbito da RFB e da PGFN e ãbrange^incluslve as contribuições sociais previstas

.á'. ãú,i"* ,'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8'212, de 24 de julho de 1991'

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

enderegos <http://rÍb.9ov.br> ou <http://www.pgfn.gov bÊ'

Certidão emitida gÍatuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í , de 211012014

Emitida às í 1 :56:53 do dia O6t1Ol2O23 <hora e data de Brasília>'

Válida até 0310412024.

Código de controle da certidâo: 0í FB.8DF3.BF28.4EE5

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA OE ESTADO DE FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTE - CCE/MT

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO ESTADUAL E SITUAçÃO CADASTRAL

Data Início Atividade - SBFAZ

09t06t2023
CNPJ

50.995.905/0001-17
Número de InsÇrição Estadual

14.002.348-8

NOME EMPRESARIAL

VIAGENS.COM & EMPREENDIMENTOS LTDÁ

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO(NOME FANTASIA)

N, A. VIAGENS & EMPREENDIMENTOS

cóDrco E DESCFJÇÃo DA ATIVIDADE EcoNÔMIcA PRINCIPAL

4921-3/02 - Trrnsporte rodovlárlo coletivo d€ Psssâgelros, com ltlnerário Íko' intermunlclpsl em regiâo

litrnâm

cóDIGo E DESCFJÇÃo DAs ATIVIDADES ECoNÔMICAS SECUND/\RIAS

4g2g-gt}4 - Orgânizoçlo de excursões em veículos rodovlárlos próprlos' intermunlcipal' lnterestrduâl e

internacional
7911-2100 - Agências de vlagens
lgi1-zl11 - Se-rviços de resirvas e outros serviços de turlsmo não esPecificâdos snterlormente
glfO-õlof - Serviços dc organizlçâo de feiras, congressos' exPosições e f€stâs

8230-0102 - Câsas de festss e €ventos
8299:t199 - Outras aüvldades de §erviços preshdo§ Prln
93f9-l/01 - Produçeo e Promoção d€ eventos esPortivo§

clpslmente às cmpresri nio especlllcrdas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DE NATUREZA JURÍDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRES/IR]A LIMITADÁ

UADRÁ: 064

COMPLEMENTONÚMERO

s/NUICHE 08

LOGRADOURO

R TIRADEN
I..IF

MT
MI.'NICiPIO

NOVÁ OLIMPIAJARI) IM OURO VERDE
BAIRROCEP

7837H)00
TELEFONE

99620-1496
ENDEREÇO ÉLETRÔNICO

tlookcom
DATA SITUAÇÃO CADASTRAL

09t06t2023
SITUAÇÁO CADASTRAL

ATIVO

MOTIVO DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

NÃO
SIMPLES NACIONAL

SIM
MEI CAMINHONEIRO

NÃO
ULTRAPASSOU SIJBLIMITE ESTADUAL

NÃO

Emitido no diâ 1210712023 às 16:53:27 (dâtâ e hors de Cuisbá)

Página 1 de í



ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

TüúERo o€ r-nscRigo
50.096.908J000í.í7

AIRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIç Ão E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABEFIT'RÂ

0910612023

VIAGENS.CO]Ú E E"PREENDIMENTOS LTDA

LO OO ENTO( DE FANÍASIA)

N. A. VIAGENS E EÍtIPREÉNOIMENTOS

PORTE

ÍriE

E PRINC

49,2í .3.02 TranEpoíe rodov táÍlo colotlvo do paasagelroa, com Itln€Já rlo ílxo, lnterm un c pal om Í€gião meúo Polltanâ

E oAs AnuDAo€s ICAS SEC

'19.29-9{'l
. Orglnlzâçlo de gxculgõo€ 9m veículos Íodoviárlos próPrlo!, lntgÍmunlclpal, intorestadual I intsmacional

79.1í-2{0 -Agôncle! do vlagona
ió.óOã.OO _ Sãrrtço" Oe regõrvas e outros seÍvtços de tuísmo nlo €spoctltcâdos antoÍlormonte

8230«)t . SoÍvl;@ do organlzaÉo de ÍeiIas, congr€§sos' rxposlçõB o íortas
8230{.02 - câss! do ío3tas e ovento§
93.í9-l{1 . Produção e promoção de eventos espoÍtivos
óz.gs-f-gg. Ortr"i.ttvláades ie serviços prssbàos Princlpalmente à3 emPlr!âs não espocmcadas ant€rioÍmento

E CIA MTUREZA

2Oô.2 - SoclÊdado EmProsáÍla Limitada

LOG

R NRADENTES, GUICHE 08

BÀRRO,DISTRITO

JARDIM OURO VERDE

ENDEREÇO ELETR

JJU-LYE@OUTLOOK.COM

@MPI.EMENTO

QUADRA064
NUMÉRO

SN

CEP

78.370.000

o
NOVA OLIÍuPlA

TELEFONE

(s4) 0620í496' (0000) 0000-0000

illT

ENTE FEOE R VEL (EFR)

CâOASTRÂL

AIIVA

Íon\o oE cÂoasÍR^t

OATA DA ESPECIAL

DAÍA DA SITU

0910612023
CADASTRAI-

Página: 1l'l

S ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n0 1 .863, de 27 de dezembro dê 2018
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Mlnlstério da Economia
Secrêtada dê Govêmo Digitêl
Dâoârlâm€nto N6ctoÍrâl d€ Rêgi3tso Empíêssrial o lntegÍaçáo
sê;€târiâ de E6tado de Dêasnvolümênto E@nôínico ' SEDEC

N" DO PROTOCOLO (UÉo da Junto Comercial)

2062
6sde íoÍ êm oulÍa UF)

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Juntâ Comercial do Estado de Mato Grosso

Nome: VIAGENS CoM & EMPREENDIMENToS LTDA

(da Empí€ss ou do Agêôt6 Auxilier do Comércio)

Íêquer â V,S'o deÍêrimento do Egguinlg ato:

N'FCN/REMP

llt I llllll lllllilllllllill ll] ll[
MT82300103204

aTDE OESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO
N'DE CÔOIGO CÔDIGO DO
VIAS DOATO EVENÍO

CONTRATO1 090
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA13í5

Nome:

Assinatura:

Telefone dê Contato:

Rêpresentante Legal da Empresa / Agente Auxiliaí do comárcio;
NOVA OLIMPIA

Locál

I Junhô 2023

Data

ERCDA JU L

n DECISÃO COLEGIADADÉCISÃO SINGULAR

RoEponsávêl

Píoc4go €m Oftlgm
À dscisão

Data

Isrrv

RêsponsávêlDatâRegponsávol
[ruao -rE*ro

Data

úome(s) EmpÍesarial(ais) igual(ais) ou sêmelhante(s):

!srr'r

DEctsÃo SINGULAR

l- rocesso em eÍgência Mde despaóo em íolha ânexa)

fProcesso deferido. Publique-se e âíquive-se.

E Processo indefeÍido. Publique-se

5f Erlg6Íxia4'Eli$.lcrâ3. Exigêncla2 Erlgêôcja

tr!tr

Data Respongável

Píocêsso êm exigência. Mde dsspêctb em folha an6xâ)

PÍocesso dêÍeÍido. Publiquêsê ê aíquivêse

Processo Indêferido. Publique§ê.

5'Er(bânda4'ExlgêrKia3. Erigêncla2'Exbênda

nutrn

vogalVogal

DEcrsÃo coLEGIADA

Vogal

Prosidênte da 

- 

Turma

Datia

oBSERVAçôES

ffip*'*?:;["f"1"11'o!tfff.'r"rf$'rffii:,n osto6t2o2s dàEmpíesa vrAGENs.coM & ÊM,REENDTMENTos LrDA, cNpJ soesssosoool rT ê

llFfri;; ããõàõeóãã - óÀsDois aut nti""çao, ergggozc+ôpr+gcr72tAs3c2ots6F182A4D6556. Julio Fr€dêrico Mullo, N€to - socÍetárlo

Geral. para validar €ste documento, acesse hnp://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe no do protocolo 231090.69S6 e o código dê segutanç€ PU57

Estâ cópia íoi aut6nticáda digitâlmêntê e assinada êm 09/06/2023 por Julio Frederico Àruller Neto SocretáÍioGêral. ,,,M#* pás 1n

fi



ru.
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Registro Digital

Capa de Processo

ldentlficação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo lntêgradorNúmero do Protocolo

09to6t2023MTB2300'10320423l090.69ô-6

ldentiÍicaÉo do(s) Assinante(s)
Data AssinaturaNomeCPF
09to6t2023JULYE TAMARA DA SILVA055.í71.04'l-í8

o utilizando assinaturas avançadas g(,ib- ÚÀLAssin

á\ i.; t,7n:
Ê.'
,i

{l

4

§

L

.,'',,1f .'
'/4.tÍnnt-,
'., - -,-- ,i
: i jr

í#F-É'*?:;H:i:11'":"fÍr'.tirÜ$'.ffi:,n osto6t2o23 daEmprêsa vrAGENs.cor\, & EMpREENoTMENTos LroA, cNpJ soesssosooo117 o

ÇãFf.o16çoio Zá0S06966 - 09/06,/2023. Aur€nticeçào: AF399D2cr'DF14âCF72AA33C2O756F182A4D6556. Julio Fr€dôrico Mullêr Nelo ' Socrêtáío'
Gêiat. para vatidar estê documento, acessô húp://www.juc6mat.mt.gov.br/ 6 informe no do protocolo 231090.6964 6 o código d6 sogurançá PU57

Esrâ cópiâ fd autonücada digitalmente e assinede 6m 09/06/2023 poÍ Julio Fíêdê.ico Muller Neto S6cÍêtá.io_Geral. J*1r* pás.2rl
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CONTRATO SOCIAL DE VIAGENS'COM & EMPREE§IDIMENTOS LTDA

JULYE TAMARA DA SILVA, nacionalidade BRÂSILEIRA, Solteira, nascido em lo/o2/.2ooo' profissão:

EMpRESARIA, n" do CpFi'ó!S.tZt.Oar-rS, identidade: 26028093, órgão expedidôr: SSP-MT'

ú§IpeNre í por"flcruapo no(a): RUA TIi.ADENTES, GUICHE 08, número sN, bairro JARDIM

iiuíó úúe, qUADRA: 0ó4; municlpio NovA oLIMPIA - MT, CEP: 78'370-000'

Resolve(m), em comum acordo (se for o caso), constituir uma sociedade limitada' mediante as condições e

cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL (ART.997' II, DO CC)

Ctáusula Primeira - A sociedade adotaÍá o seguinte

EMPREENDIMENTO S LTDA
nome empresarial: VIAGENS'COM &

DA SEDE (ART.997, II, DO CC)

cláusuta segunda - A sociedade terií sua sede no seguinte endereço: RUA TIRADEIITES' GUICHE

08, número S-N, bairro JARDIM OURO VERDE, QUAbnA: 064;, município NOVA OLIMPIA - MT'

CEP: 78.370-000.

DO OBJETO SOCIAL (ART.997' II' DO CC)

cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atiüdades econômicas:

TRANSPORTE RODOVIARIO COLEiIVO DE PASSAGEIROS, COM ITINERARIO FIXO'

INTERMUNICIPALEMREGIAoMETRoPoLITANA,oRGAN|ZACAoDEExcURSoESEM
VEICULoSRoDovIARIoSPRoPRIoS,INTERMUNICIPAL,INTERESTADUALE
INTERNACIONAL, AGENCIAS DE VIAGENS, SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS

DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SERVICOS DE ORGA}IZACAO DE

re'nas,CoNGRESSoS,ExPoSICoESEFESTAS,CASASDEFESTASEEVENToS,PRoDUCAOE
PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS

PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS

DO INÍCIO DAS ATMDADES E DO PRAZO (4RT.53, III, F, DO DECRETO N'1.800, DE 1996)

cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades a partiÍ de 05106/2023 e seu pÍLzo de duração é

indeterminado.

Sócio de Quotas alor

JULYE TAMARA DA SILVA 175.000 Rs 175.000,00

Total 175.000 RS 175.000,00

DA ADMINISTRAÇÃo (ARTS.997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC)

Ctáusula Sexta - A âdministração da sociedade será exercida:

VDo CAPITAL SOCIAL (ART.997' III E IV E ARTS. I.052 E 1.055 DO CC)

cláusuta Quinta - o capital social é de R§ 175.000,00 (cENTo e SETENTA e CINCO MIL reais)

divididos em 175.000 quota(s), no valor nominal de R$ 1,00 (UM real), cada uma, formado

por R$ 175.000,00 (CENTô e SETENTA e CINCO MIL reais) em moeda corente do País.

parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelo(s) sócio(s) da seguinte forma:

:g Junra com6rciâl do Estado de Mâto GÍosso
4iá§;#;;"-;;;;-J-" .Jiúóãsososr em osto6t2oz3 dê Empresâ vIAGENS.coM & EMPREENDtMENToS LTDA, cNPJ 50sss90s000l'17 s

l§Filü;";ãõdõoóãã: ijsÀàrori A;tênricação: AF3soD zcqoeMscrt2AAstc2oT56F'182A4D6s56. Julio Frôdêrico Mull€r Neto - secretário'

Gerat. para validêr este documento, âcesse httpj/wwwjucemat.mt.gov.bí/ e informe no do píotocolo 231090 6964 e o código dg sogurança PU57

Esta cópia Íd aut6nücada digitatmentê e assinada em 09/06/2023 por Julio Frêdêrico Mulleí N€to sêcíotário'G€râl 
kJ4,h- pq. ge



pela sócia JULyE TAMARA DA SILVA, que representará legalÍnente a sociedade e poderá praticar todos

os atos pertinentes à gestilo da sociedade, em nome da pessoajurídica, dentre ele(s):

A) todá e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social não expressamente pÍevisto nas alíneas

anteriores.
B) abrir, movimentar e enceÍrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de

crédito e/ou débito;
C) realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outÍo meio;
D) contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos;
E) realizar ou resgataÍ aplicações financeiras e/ou investimentos;
F) contÍatâr ou cancelar segurosi
G) outorgar pÍocurações que contenham os poderes previstos acima;

H) prestar garaÍItias;
I) solicitar a aquisição de novos produtos financeiros;

parágrafo Único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneragão de bens imóveis depende de

autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)

Cláusuta Sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestaÍá contas

a-,justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do

-batuoço de resultado econômicá, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas na propoÍção de suas

quotas (se for o caso).

DA DECLARAÇÃO nn OpSTyPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011' § r"' DO CC E

ART. 37, II, DA LEI N" 8.934, DE 1994)

Cláusula Oitava - O(s) administador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não eslí(ão)

impedido(s) de exercei á administração da empresa, por lei especial, ou em virh-rde de condenação criminal,

ou por se encontraÍ sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempoÍariamente, o acesso a cargos

púbiicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a

àconomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)

Cláusula Nona - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, uos teÍmos da

Lei Complementar n 1 23 , de 1 4 de deàembro d e 2006 , e que não se enquadÍa em qualquer das hipóteses de

exclusão;ehcionadas no § 4' do art. 3o da mencionada lei. (art. 3', I, da Lei Complementar no 123, de 2006)

- Cláusula Décima - A(s) parte(s) etege(m) o foro NOVA OLIMPIA - MT para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes do pÍesente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outÍo, por mais privilegiado que possa seÍ.

E, por estâr assim constituída, assina(m) o pÍesente instrumento particular, em via única'

NOVA OLIMPIA, 5 de junho de 2023,

*Êi+**ffmt:;"f:f ,tirHfoffã. osto6t2o23 daEmprêsa ,.AGENS.coM & EM'REENDTMENTos LrDA, cNpJ soseseoso.,í 17 e

Çf;.otocoio 2ã0906966 - 09/06/2023. AutsnricâÉo: AF399D2C4DFí 49cF72Á433c20756F182,A406556. Julio Fredêíico Mullêr Neto - SecÍetáric

Geral. paiá validar êste documonto, acosse hfrp://www.ir.rcêmat.mt.gov.brl o informe no do protocolo 231090.6966 € o códlgo d€ sêgurançá PU57

Esta cópia foi âutênücáda digitálmêntô ô âssinada em 09/06/2023 por Julio Fredeíico Mulleí Noto Secretário_Geral.

"{fiffi* cae tro



JULYE TAMARA DA SILVA: SóCiO/Ad mlnistrsdor

r- Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
{;.tsôe.tnco ,eqi"tro sob o no 51202309691 em 09/06/2023 da Empíesa VIAGÉNS.COM & EMPREENDIMENTOS LTOA, CNPJ 50995905000í17 o

!âãFprorocolo 2á0s06966 - o9/OOi2O23 Autenticáção: AF399D2c4OF149:F72AA33C20756F18244D6556. Julio Frêdêíico Mullêr Nolo - Sgcr€tário-

óêíat. para validar este documênto. âcesse http://www.juc€mat.mt.gov.ba/ e informo no do protocolo 21090.6966 ê o código do segurançá PU57

Esta cópia foi eutenücâda digitalmêntô 6 assinada em 09/06/2023 por Julio Frederico Mulleí N€to Secíotário-Geral.
*lAJy'iA* péE.stl



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
Registro Digital

Documento Principal

ldêntlflcação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo lntegradorNúmero do Protocolo

09to6t2023MT8230010320423l090.696-6

ldentificação do(s) Assinante(s)
Data AssinaturaNomoCPF

091o6t2023JULYE TAMARA OA SILVA055.í71.041-'.|8

Assinado utilizando assinatuÍas avança go!i& í»i4-.das

i
,

ítrga'Jfr3["ffit$"iXo;'uo,:rT;i:ffi:". oe/06/2023 de Empíesa vrAGENS.coM & EM'REENoTMENTos LrDA, cNpJ soesssosoooí17 Ê

qEf;;rocoto 2-t906S66 - 09/06/2023. AurênticâÉo: AF399D2C4OF'I49CF72AÂ33C20756Fí8244D6556. Julio Fredêrico Mullêr Nêto ' Secrotário'

ceral. parâ vatidar €ste docum€nto, acessê híp://www.juc6mat-mt.9ov.brl e in orme nô do protocolo 23l090.69G6 e o ódigo d€ seguranç€ PU57

Esta cópia foi autenticâdâ digitatmonte ê âssinada em 09/06/2023 por Julio Fíêdêrico MLrller Neto secíotário-Gêral 
Jrk 
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Siíefiô Nacionôl de Registro de EmPÍesas Meícantil - SINREM
Govemo do Estado de Mato GÍosso
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Mato Grosso
Junta Comerciat do Estado de Mâto Grosso

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
A Secretaria Geral da ruCEMAT, no uso de suas atribuições de chancelar os instnlmentos submetidos ao Íegistro

público de empresas, certifica, para fins de autenticidade, e, em atendimento ao disPosto no ART. 1", I DA LEI

8.g34llgg4, que o ato empÍesanal pÍotocolado sob o número 23/090.696-6, eín 09106/2023 da empresa:

VIACENS.COM & EMPREENDIMENTOS LTDA, de NIRE 5120230969-l , foi deferido digitalinente sob o nrlftero

5 I 202309691, em 09106/2023 , nos termos da medida provisória N' 876, de I 3 de março de 201 9'

Assina o presente termo, mediante certificado digital, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validâr Documentos (https://portalservicosiucemat.mt,gov.br/Portav

pageVimagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o númeÍo dé pÍotocolo e cheve de seguÍança'

ade

to

Data de inÍcio dos efeitos do Íegi§fo (art. 36,Lei 8.93411994)l

Documento assinado elehoniçamente por Julio Frederico Muller Neto, ServidoÍ(a) Público(a), em

0910612023, às l6:35.áí
.Lsnnn

ffi A autencidade desse documento pode ser conferida oo portal de servicos da iucemât informando o

número do protocolo 231090.696-6.

..S- Junte Comerciâl do Estado dê Malo Grosso
*ü-Ecenifico reoistío sob o no 5't202309691 em 09/06/2023 da Empr€sâ VIAGENS.COM & EMPRÉÊNDIMENTOS LTOA, CNPJ 50995905000í 17 o

§p.otocoro zã0g06966 - 09/06/2023. Autênticaçâo: AF39902C4DF14$CF72AA33C2O756Fl82A4D6556. Julio Frederico Mullo. Neto - Secrotáric

Gerat. pâra vatidar estg documento, acêsse http://www.jucomat.mt.gov.br/ ê inÍormê no do protocolo 231090.696_6 e o ódigo do §€gurânÉ PU57

Esta côpie ioiautenlicadâ digitâlmento e assinâda em 09/06/2023 poí Julio Frederico Mullêr Neto SecÍetário-Gerê|.
iLLlâk* pás'7tl

Data AssinaturaNomeCPF

ruLYE TAMARÂ DA SILVA 09to6t2023055.171.041-18

Assinado utilizando assinaturas avânçadas g qbr 
"E-

Data ÂssinatumNomeCPF

ruLYE TAMARÁ DA SILVA055.171.041-18 09to6/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas gtu ':':L

ri , ,, .1i.,.' i§rJ_l
'! ! i, : .r: .l:: .a_i,':

',/; 
. ,l;i'.e!*.#í nl



JUNTA COI\íERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Registro Digital

O ato fol assinado digitalmente por

ldentifi caÉo do(s) Assinante(s)
NomeCPF

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.'t79.101-06

r:,i'

Cuiabá. sextâ-feira, 09 de junho de 2023

4 Junta ComêÍciâl do Estado de Máto Gro6so
{(?tsC..tin"o reslstro 6ob o no 51202309691 êm 09/06/2023 da Emprêsa VIAGENS.COM & ÉMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 50995905000117 ê
Ç!Pprotocoto 2á0906966 - 09/06/2023. Autenticâçáo: AF399D2C4DF149CF72AA33C2O75ôF182A4D6556. Julio Frêderico Muller Neto - Secrêtário-

Gêral. Paía validar estê documento, acesse httpJ/www.jucemat.mt.gov.brl e informe no do protocolo 231090.6966 e o código do seguiànça PU57
Esta cópiâ foi autenücâda digitalmêntê ê assinada em 0910612023 por Julio FÍoderico Muller Neto Secretário-Geíal.

""4#A/#- pás 8/8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

ABER DE PROCESS'OADMINIS TRATIVOTURA

SETOR INTERESSADO: Fundo Municipal de Assistencia Social'

OBJETO: Fomecimento de passagem para custeaÍ o deslocamento da Sra. Maria Solange

Nascimento, para cumprimento da decisão judiiial número E000793-66.2022.8.05.004E,

garantido direitos egabelecidos no ECA Para Proteç ão Social Especial em beneficio da criança

"';..' 
i '-

i 't'
D.C.F.S.

CUSTO ESTIMADO: R$*

REGIME LEGÀL: LEI 8.66 6193

. i,- ;i.'i'.:,í:ir'(: ,!q _

AU"IUAÇÃO: Sos Dez dias do mês Oe,OunÍ5..ro:ã$.á023, eu Reild'Souza Almeida, presidente

au Colnirrao de permanente de Licitação a\Ifu;i sbb o n" 09712023, este proqqsso contendo o

oficio da Exmf. Sr.',Seoetaiia, para Fornecl4eplg de- p.-Es,s.,agem para custesr o deslocamento

da Sra. Mque Solange Nascimenio, pais cumprimeato da deqisão judicial 'nú-mero

S000T91-66.2022.8:05.óõ4S, garantido dirgitos eqtabelecidos no ECA para Proteç@ Social

Especial eú reqqfcio da criança 
: Q.Ç.F.§, devidamente acompanhado da autÔrização'

autorizando a ab'ertura do Processo Admiíistiativo' 9§Einq::i , i..-. r.
1...

).' j

i., .

REII,À'S
' Prê§idê?itê"dâfcPf,:-

.;:::l''r,-.;.:' "

A

''1...,

:i'l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

Exmo. Sr'.
Prefeito do Município de Capela do AIto Alegre

Assunto: Indicação de exlstência de dotação orçamentáÍia

Senhor Gestor,

Capela do Alto Alegre - BA, l0 de outubro de 2023

ossa Senhoria, 'informamos a existência de previsão de

o pagamento da§ obrigações deconentes Fornecimento
Nascimento' Pararia

cumprimento da decis&;iud

estabelecidos no ECA P n
pagaÍnento poderá ser vé§

.§efu

Em atengão ao oficio exPedido Por V
recursos orgamentários para assegurar

de passagem Para custeâr o deslo
garantido direitos

Íidiô'da,cnança D.C.F.S, cuJo

da

R-aç"Á"o

§olange
diiooía,

Atenciosamente,

i
'X.'

Daniel Ío

DECLARO, para Íins de arcndftiqf{i,ii m adequação.orçamentaria'e

financeira com a LoA 
""rrnu{'iti'1fi;ãã"5T'ãTflffãEãtí"L-uoAouunicípio-de 

Capelado

iffiG;- BÀ;qu" À "r",ü.i*."* *,ryr*.fl]*$. *q 
11i'n"'to 

na Lei 8'666te3'

Capela do Atto Alegre - BA, 10 de outubro de 2023'

to dos §. Lima.

DEFONTE
RECURSO

E N iDE

E§BBSÀ" ! . -ri'::'
TffiEFatffiDmr

r.: : .".. ,. -., . .,+-f:;.,r4ii
ORG O/I]NIDADE

1.500.0000Éáíúiôo= s.,",i;o'
Judiciaií

Y

vocatíciose
Judici

norári
deentoCumI00 0 prrm

!Hocordos
Ad
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

A
Assessoria Jurídica do Município de Capela do Alto Alegre

Ref. Solici de oarecer.

Prezado Assessor

I - DA NECESSIDADE DO OBJET Li
,i1

i
f"r- i

t
Trata os P e s o eto a Fornecimento de

to, para cumprimento
estsbelecidos no ECA

passogem para custear
da decisão judicial n
para Proteção Social eii-ts+ç[sb-dfl *rissm,U§-E

Verificamos que

dos serviços prestados pela

caracterizada a opoftunidad!,

vipáh{o a melhoria na qualidade

Àito Àtegre, restando, portanto,
referida soluç
Prefeitura M do
convrlueneB da prese-ilte contratag{Q.

.,. - .Í. ;
II - DA DISPÍNSA Dh LÍCITAÇÁO'

As coÍipras e contratações,das..eqtidáges p(bíicas seguem.obrigatoriameúte um regime

regulamentado por [,ei.

O firndamenfo principal qüegezâ por e§tgiiiirbiativa é o artigo. 37, inciso XXI' da

Constituição FQdelql. d9. 'i983, no,gual ddfermina' q'{d.a§fb{as; os sorviços, compras e alienações

devem ocorrerlorhrbid$ tieitaçoês. f ,t,l'.,_ 
'*. . ,

n ticitabàà roi o meio çnpontrdáo p.u h6ihittr"ç&,bublica, pare tornar isonômica a

participação de,.iiiterâssados em procetiryentos que {i$infuÊrir as neçessidades do§ órgãos públicos

ucerca' dos ,.*içosi disponiliíizadosÊpô?-pessüds-ffSltâs'e/Ou-frssoas jurídicas nos campos

mercadológicos. distritaiq, muoicipailig§tdilSii{,ê^"ffi*i.e 3iiila-.':nrocurar 
conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações. ..,, 
.

pa1'u rnçfh9g.ent9$iT91*. p.iamosâ6{qlqdispõe_ ô inciso XXI'do Artigo 37 da

- . I .i l : .r ,', ,-ll.li í:.7 ill ç .k:.r;r,i !l ij . -

' l'; - ' 
- -,.W+;73sAwioíài ca§o!$speci/icados na legislação, as obras,

seniços, compret e 
'ilienações serão contratqdos medionte

proeesso de licitoção Pública que assegure ígualdade de condições

a todos os concorrcntes, con clállsulas que estobeleçom obrígações

de pagamento, manlidas 4t condíções eÍelivas da proPosta' no§

termos do lei, o qual somente permilirá o§ exigências de

qualilicoçdo lécnics e econômico indispensáveis à garonlio do

cump menlo das ob gações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal no 8.666 de

2l de junho de 1993, mais coúecida como ki de Licitaçõos e Contratos Administrativos,

O objetivo da ticitaçito é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contràtações que possuem caracterizações especíÍicas

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrand o a realizzçío

adequada das funções estatais.

t b.,*,



Na ocorrência de licioçoes impossíveis dou inviáveis, a lei previu excegões à regra' as

Dispensas de Licitsções e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de c.ertame realizado sob a

obeàiência ao estabelecido no art. 24, inciso II da l*i t, E.666193, onde se verifica ocasião em que é

cablvel a dispensa de licitação; ' -r 'r I

"Art. 24 É dispensóvel a ltcüaçdo:

tl -'pora ou,tos serviços e co,qrralt dc valot qlé l0% (dez por
ceüo) do l ntre prcvisto ,a olhca 'a", do irEi§o II do otligo
aale or e paro olieruçfus, nos c4to§ previttos nesto lzi, desde que

não se refmm a
de noior

parcelas de um mesmo seryiço, cornpra ou

vallo que possa ser realàada de uma só vez-"

No caso

tr do art. 26 da t ei no 8.

III-DA JUSTITICA

Diz o art.26

constituoional
se, então, de
idoneidade, se

'1..:.,.i''

ae

base jurídica no inciso

TRAGMENTAÇÃO

aue

'io't de d*petsà, de

previsio neste artigo,
e-s elemenlos:

ou calamitosa

de pesqaisa aos

ao princípio
pio. Trata-

extrema de

cn

No caso ue único, do art.

26 daLei8.666193. stante limites estabelecidos

no art. 24, XItr comeltários a

despeito de

pras deverão ser

observadas as quantidades a serem em fimgão do consumo estimado. Poíanto, deve haver

um planejamento para I realizagão das compras, além disso, este planejamenúo deve observar o

prmcrplo da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente público jus t ifi car o frac ioname nt o

da despesa com wirias aquisições ou contrdações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação

inferior àqwla exigido pelo total da despesa no ano, qwmdo isto lor deconente da falta de

plaaejamento. " - Manual TCU.
À Constituigão Federal em seu aúigo 37,-inciso )Ofl estabelece o deveÍ de licitar de

forma a assegurar a igualdade de condigões s todos os concorrentes, em,obediência aos princípios da

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o aÍt' 3o da Lei n.o 8.666/93, reforça a observância desses

princípios e ainda estabelece que a licitação coÍÍesponde a proc€dimetrto administrativo voltado à

ielegão mais vantajosa para a contratação Cesejade pelâ Àdmioist4ção Pública e nec€s§ána .ao

atendimento do interesse público.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

sobre a contratagão indevida sem a observância do procedimento licitatório,

fracionando as desp€sas, Jorge Ulysses Jaooby Femaades, traz em sua obra Coztralação Dbeta sem

Licitação, páginas- 154/159, 5! edição, EditoÍr BrasÍlia Jurldica, posioionarpento'do Tribunal de

Contas as Üniao, ae que: "O parcelanento de despese quer com o obietivo de evitm ndalidade
mais ampla de licitação, quet com o de posstbilito'lle a dispensa, constitui infração legal" ("') e
t".Ue. 

-o 
TCU fiÍmou entendimento de que "as compras deven ser estino4os püa todo o exercício

e há de ser presemada a modalidade coneta poa o obieto total, que agrupoia todos os itens ",

Essa orientação foi consagrada r4mMm em publicagãa oÍioial do TCU intitulada

LicitaÉes e ConEatos - Orientagões Básicas, Brasllia: -

despesa para adoçõo de

de licitaçdo menos

o totalidade do volor do
ifracionamenlo refere-se à

indo o, linile legalmente
.ac denais contratações
a' deverdo obsemar 'à

Iicitalório,
de dapaa.'

prevto
etn conjunlo

cujos p.ol'ENCMfi

a§e
a prevista no
de dupesas"

TV-DA JU A

mO cri direto como ÍegÍa

geral,eomeiode pelo menos 03 (três)

propostas.

A

codrarações
de preços nos

de licitoção con

ftndanenlo no art. 24, irciso Ü, ü lei n E.666t93" (Decisão n'
67W5-TCIJ-Pleúrio, Rel. Min Lincoln Magalhdes da Rocho.

DOU de 2& 12.95, pág.22.60i). . .' "Procedo, quando da reolizqçdo de lhitação, dlsperco ou

ittuigibilidade, à cotsulta de Preços correntes no mercado' ou

lidos por órgdo ottctol conpetente o4 oinda cor§lanles do

siste,ao dc tegistro & preços, emcunryünenroao disPosro'no üt
26, pságqÍo únlco, irniso lll, e 'ai. $, ittctso Iy' clo lzi
8.6&t991 os qtuh deten ser 

' 
anerados ao procedimeúo

licitotó'rio (..). " Ácúüo I 705/2003 PlenÁrio.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trats-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitação.

De acordo oom as diretizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto

acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços,

. compru, -

mes.

de

todo o

-',q:r:Éi.j
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PREFEITU RA i'IUN ]GIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

que por analogia deve obedecer ao procedimonto da modalidade convite que exige no mínimo três

licitantes.

De acordo com a Iri 8.666193, opós a cotagão, verificado o meror PÍeço' adjudica-se o

servigo àqueÉ que possuir o menor pÍ€ço, a nuUitituçao ju.iaioa, qualificsgão,técnica,^qualificaçõo

""""ã*úà-f^ri"eüa, 
e regularidadu fo"A, d. acordo com o quÊ reza o art' 27 daLei 8.666193, em

seus incisos I, II, IIL IV.

Em relação ao prego ainda' verifica-se que os mesmos estão compatíveis -com 
a

realidade do mercado .. r" t 
"tu"Jo 

aÉ produto ou ierviço similar, Podendo a Administração

uàluiri-to se- qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios'

Em análise aos presentes foram. realizadas pesquisas de pregos

junto aos fomecedores, & IMENTOS LTDA,

inscrito no CIIPJ
compatíveis com os

de banco de preços.

valor, sendo preços

paração com o sistema

AAP pela empresa suPracitada

é compatível e não a ficando esüí vinculada

apenas à verificaglo do

Y-CONCL

a empÍ€s8,

relativ
Geral

optaÍ pela Jurídic4

de toda a

1e2023. ,

va na proposta e

om
decisão d

te

em
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PREFEITU RA l,luN lclPAL DE
CAPELA DO ALTO ATEGRE - BAHIA

'S.Eii 4,;{*e{.§ft
!':-

Constitui o
disposições
Processo m

O presente

Pela perfeita
estipuladas neste

Rt$

Pardgrulo
prestados,

Pardgrufo Segundo:

coNTR^TO N.XX*/,023

Pelo pÍ€sente Tenno de Contrato, regido pela Lei Federal
n.o E.666/93 e alteÍagõas posteriore§, que entre si celebram
O N,TNDO MI'I\ICIPAL DE A§§ISTENCIA SOCIÀL
DE CAPEIÀ DO ALTO ALEGRE' pessoa jurídica de
direito público intemo, CNPJ sob o no 19.498.281/0001-82,
com sede à Avenida Dezessete de Abril, no 315, Bairro:
Centro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato
representado pelo, SÉ; Gabriela Almeida de Oüveira
Àrgolo, Gestora Municipal; ' doravante denominado '

a SÍ.r XXXXX)oooL CPF
no X)Ç )OOO(XX,

CONTRATADO.
rde Contrato, com base

, regido no que

2l de juúo de 1993 e

cláusulas e condições

endo as

ida nos
ànto. ''

demais . condições
o valor global é de

os serviços

que a CONTRATADA
encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:

a) CertidÍto Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da'União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal (I*i Federul n' 8.212191 e 8.666193);

b) CeÍiÍicado de Regularidade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômica Federal, dento do
seu prazo de validade (Lei Federal n" 8.036/1990 e 8.66611993);

c) Certidão Negativa de Débitos TrabalhisÍas, dgF$q -do sçu p; êuo Ig, 
ypliCade (Lei Federal n'

12.440 I 20 I 1 e 8.6661 I 993);
d) CeÍidão Negativa de débitos, emitidapela §ecrelaria de Tributação do Estado, no qual se

localiza a sede da licitante, ou outro documento que osub§tihui legalmente.
e) Certidão Negaüva de Débito para c9m a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou

domicilio, denro do seu prazo de validado;

pela Lei F

con
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PREFEITURA iilUNICIPAL DE

GAPELA D0 ALTO ALE9RE - BAHIA

Sobre o valor da Prestagão de serviços/produtos fornecidos objeto deste oontrato' o

CONTRATANTE deverá realizar a Retenção do Imposto de Renda coúorme percentuars

estabelecidos no snexo I da lnstrução Normativa RFB no 1234, de ll de Janeiro de 201 I e Decreto

Municipal no 0M de 24 de Julho de 2023, sob pena de ficar oonfrgureda Lgnqlcia.de 
rec€lta. lo§

termos da Lei Complementar l0l/00'
ADA deveú destacar na Nota Fisc+l g peÍceotual e valor doPaúgrafo Primciro - Â CONTRAT

da Prestação do Sewigos/Produtos Fomeoidos, sob pena
Impoito de Renda sobre o valor total
sofrer retengão conforme apuração realizada pela CONTRATANTE.

de Imposto de RendqPaúgrafo Segundo - Caso a CONTRÂTADA seja isenta da Retenção

deveÉ encsmiúaÍ em conjunto com a Noa Fiscal emitida as declarações constantes nos anexos I,

II ou III do Decreto MuniciPal ao 084/2023, ou cóPia de Consulta ao Sim-plg-s Ngcional, pam fins de

comprovação da Isengõo

4.1 - Os Serviços serão

responsável desipado
procederá à conferência

e recebido por servidor
sol icitante, o qual

tr..i,.

Parágrafo Primeiro - O após adoados;'pelo

Município, todos os
,8.666193.' i 'i;

4.2 - Em caso 06i efetivamente
adoção das

entregues, oF
providências

termo de4.3-O
confato.
4.4 - A pre a de ate§to na

Nota Fiscal,
i"i

4.5 - O prazo omecedor e

desde que

As despesas
na Lei

Anual

I - Constitui ob
a) Prestar as infoÍmações e os esciarecimentos que ierúam a ser soliôiiado§ pelo contratado;

b) Designar Servidor resPonúvel pelo recebimento o conferência do objeto deste instrumento;:

c) Efetuar os pagamentos conforme disposto no contato;

tr- Cotrstitui obrigação do cotrtratado: ' . - ''-l '

-a) - -[esponder 
eir relaçâo aos seus empregadoi, so houver, por todas as despesas deco_rrentes da

.*..uçaà do objeto, tui, .oror salários, siguros de acidentes, ta,\as, impostos, contribuigão de

vales-refeigões,-vales-transportes e outras eúgências fiscais, sooiais e tra!4lhigtas;

Ui n".pora.i por quaisquer danos causados diretarnente À administação ou a terceiros'

deconentes de sua culpa ou dolo na e>recuçâo dcçontato;
c) Comunicar à conôatante, por escrito, quaisquer anormalidades'dç, caráter uÍgente, além de

prestar os ssctarecimentos que julgar neÇes§aÍios pam ! boa execução do contato;

à) p*i i, toa^ ur Notas Fiscais e/ou doc,mentos exigidos pela legislagão vigente; :.: : '

.j õo.pro."t.r-se a atender com presteza às reclamigões sobre a qualidade e pontualidade da

àínega dà material, providenciando :i Tf-Y"f...TJão, 
sem.ônus pgp:o IgurieíPio; '

DE RECURG OruNIDÂDE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ATEGRE . BAH1A

Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos:
I - Unilateralmcnte, a critério da Admidstr.çlo:

a) Quando necessário, por motivo devidamontejustificado; r'' '

b) Para modificação úo valor deconento da majoração ou redrÉo quantitativa do objeto

contratual até o limite permitido por lei.
II - Por acordo, quando:

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificagão da

inadequação das condições on
relevantê§ ' é'1b) Neoessária a

supervenientesn

to)
deste contrato, os 

,

do valor inicial do
Paúgrafo único: A
acéscimos ou
Contrato.

Dar-se-á a rescisão de p notificagão judicial ou

extrajudicial, /ou quanto a

CONTRATAI)
a)
b) sem a

c) Não pós advertência

por escrito
d)s vos, sem

!'- -:.-.r- rqr i!

j
Parógrafo
ressarçida dos
execugão do

, será esta
devido pela

Caso o t3 de cumprir,

total ou parcialm à fiscalizagão,

perdurarem os
ainda que

§ 10. Na oconên
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o desfato, ficando o CONTRATANTE obrigado

ao pagamento da importáncia correspondentc âo valor dos servigosjá execútados, ' ir

§ zi, O cOUfneTANTE e o CoNTRATADO não.responderão enhe si por. atraso decorrente de

força maior. .. ;

A inexecução, parcial ou total, de qualquer do" cláuulas contidas no coitiátiÍ sujêiará a paÍe a

CONTRATADA as sanções previstas na L"ç.i tt.o 8.666193, garantindo a.pévia e ampla defesa em

processo administrativo.

§lo- A inexecuçâo, parcial ou total do contaúo ensejaú a susPensão ou a imposição da declaração

de idoneidade para licitar e conhatar com a hefeitura Municipal de Capela do Alto Alegre e multa'

de acordo com a gra.vidade da infraÉo.

§2"- A mults será graduada de acordo com a gÍavidade 
9a infagão nos seguinteg_limites máxim-os;

diÍeito deste C
s€guintes

no todo

as
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O presente contrato
posteriorês, constituiodo

I' 0,3 % (Três décimos por cento), ao dia, até o trigésimo dia de aÚaso, sobre

o valor da parte do serviço não realizado
II- 0,7 (Sete décimos por cento), sobre o valor da parte do servigo não

realizado, por cada dia sub§equentê ao trigésimo' '-: -.----- - -.*.,
§3o- A administragão r. r...rru ô di*ito de desoontar do pagamento devido à CONTRATADA o

i"f. a. quaquri multa porventuÍa impostr em viÍude do descumprimento das condiÉes ora

osüpuladas;

ç+"1 es mútas previstas nesta clausula não tem c€ráter compensatório e o s€u pagamento não

ixi.i.e otal COVrnarnoO, da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas.

O presente co
ter seu Prazo
posteriores.

ntrato
prorrogado

3, e suas alterações
de direito adquirido'

_!_, podendo
o 8.666193 e alterações

paohar,

acordo com a

oufo por

de Contrato, em 2

duas testemuúas.

de de2023.

Fica desi
mspecronar,
Lei n" 8.666/93.

Fica eleito o
mais priv
Assim, por estarem
(duas) vias de igual

Testemuúas:

q
e

Gabriela Alúeida de Olivêira Argolô
Gestora do FMAS

xxxxto(xx§x)o(xxxxx)ofi
"CONTRATADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

a vigorar a partir
acordo com o

do Al
vas

de

dirimiÍ

198519-03 ELA DO ALTO ALE

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

PÀRECER.'URÍDICO

PÀRECER no:

PROCESSO n":
ORIGEM:

INERESSÀDO:

EMENTÀ: Diapensa de Licitaçáo. Àrt. 24, LÍ., da Iêi
dê Contrato8 ê Licitaçõês. Restrreito ao
Iimite previsto na aIínea tra", do inciso
II da Lei no. 8.666/93. Valor atualizado.
Poasibilidâdê dê contratação.

I-SITUESEMOCORRIDO
1. Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico quanto a

possibilidade de contratação, por dispensa de licitação de

empresa para o fornecjmento de passagem para custear
deslocamento da Sra. Maria Solange Nascimento, para

cumprimento dâ decisão judicial número 8000793-

66.2022.8.05.0048, garantindo direito estabelecidos no ECA

para Proteção Social Especial em beneficio da criança
D.C.E.S, nos termos do art.24, ÍÍ., da Lei no. 8.666/93.

2. Justifica o sol-icitante a necessidade eontrataÇão, contudo

não observa-se o estrito cumprimento das exígências contidas
no art. 26 da Lei no. 8.666/93, motivo que recomenda a

Comíssão de LicitaÇão a adoÇão de providênci.as para

regulari zação .

P@1/ooo97 /2023
Procêsso Adminiatrativo no, O97 /2023
Dêpartanênto Municipal. de Licitação
1rIÀGE}TS.CIM § EMPAEEIIDIUENTOS LTDÀ

?

DE

da

Com efeito, a contrataÇão conforme descrita da

DESPESA faz-se necessário, todavia, recomenda

justificativa nos termos dos art. 26 da Lei de

SOLICITAÇAO

a adequação

Licitações,

Praçâ Joaquim Machado, í70 - Cêntro - Fonelfax: ("75) 3690.222212221- CEP .146(S000
Capela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ 13.897.1 1 í/OOO1-94 )

pref ei[I Íadecapela@yahoo.com
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com a razão da

a Justifi-cativa do

Escolha do fornecedor ou executante e

PreÇo .

4. Instruindo o aludido processo administrativo
consignada a dotação orçamentária para a contratação.

Capêla do Alto Alegre - Bahia - CNPJ 1 3.897.1 1 í /0001-94
prêfu ttu radecapela@yahoo.com

5. Por sua vez, verifica-se que o orçamento, oriundo de

EMPRESÀ SÃO LUIZ (feito através do site qLreropassagem. com. br ) ,
consta o valor de R$ L.102,4'7 (um mil setecentos e dois e

quarenta e sete centavos), correspondente a contrataÇão de

empresa para fornecimento de passagem para custear
deslocamento da Sra. Maria Solange Nascimento, para
cumprimento da decisão judicial número 8000793-

66.2022.8.05.0048, garantindo direito estabelecidos no ECA

para Proteção Sociaf Especial em benefício da criança D.C.E.S,
sendo que EXSRESSO ÀRAPIRAC]À ofereceu proposta no valor de Rg

1.300,00 (um nil e trezentos reais) e a empresa VIIGIENS. COM É

EMPREENDIMENIOS LTDA alcançou o va.l_or no importe de R$

1.280,00 (um mil- duzentos e oitenta reais) para a mesma

contrataÇão, evidenciando-se, assim, a economicidade da

contratação.

6. Entretanto, recomenda que a Comissão de Licitaçâo verifigue
se os serviços possuem as mesmas caracterÍsticas para a

composição de valor em igualdade de condições.

7. Junto ao orçamento, também consta cornprovação da atividade
na descrição de objeto e, no que tange a regularidade fiscal,
na prova regularidade para com a Eazenda Municipal, Estadual e

Eederal. Ainda, constam certidões gue demonstram a

regularidade relativa a inexistência de débitos inadimptidos
perante a Justiça do Trabal-ho.

Praçâ Joaquim Maúado, 170 - Centro - Fonefax: ('"75) 369G222A2221 - CEP 4464t000

cons t a

I
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B. O preÇo encontra-se justificado diante dos documentos
juntados que comprovam a econornicidade da contrataÇâo e, por
outro J-ado, o setor de Contabilidade informa a êxistência de

recursos orçamentários para assegurar o pagamento dos bens a
serem adquiridos .

9. Em sintese, breve rel-atório.

10. Passo agora ao parecer, concluindo pela possibilidade de

dispensa de licitaçâo, com fundamento no artigo 24, IÍ, da Lei
no . 8. 666/93.

I] - DA COMPEÉNCIÀ DA PMIJRADORIÀ GERàT DO }TUNICÍPIO

11. A decisão sobre consultas está inserida entre as

atribuições dessa Procuradoria Municipal, conforme
dispositivos legais e normativos vigentes gue dispõem sobre a

Estrutura Adninistrativa do municípj-o de Capela do Afto
A1egre, Bahia.

IIT - MERTTO

12. Inicialmente, Salíenta-se que a presente manifestaÇâo toma
por base os elementos constantes dos autos até a presente
data, e que cabe a este órgão prêstar consultoria sob o prisma
estritamente juridico, sem adentrar em aspectos relativos à

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

13. Cumpre observar que a licitação prévia e a

contratações envol-vendo a Administração púbIica, a

exceÇões legalmente previstas, conforme artigo 37,

da Constituição da Repúbfica:

reg ra
não ser
inciso

para

nas

xxr,

Praça Joaquim Machado, 170 - Centro - Fone/fax: (*75) 36W2222t2221 - CEp 44645;000
Capela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ 13.897.11 t/moí -94

preíeifu radecapela@ahoo.com
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Art. 37 (...)
XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão cont.ratados mediante processo
de licitação pública gue assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com

cl-áusul-as que estabeleçam obrigaÇões de
pagamento, mantidas as condÍções efetivas da

proposta, nos ter:rnos da Iei, o quaL somente
permitixa as exígências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia
do cumprimento das obrigações,,.

14. Dentre essas exceÇões está a de licitação dispensáve1,
é * todâ aquc1a que a Àdo.inirtragão pode di s1»engar ge assi.m
conviêr". Nela, há a possibilidade de competição, mas a

faculta a dispensa, cuja conveniência está inserida
competência discrj-cionária da Administraçâo.

gue

Ihê
1ei
na

15. Tais hipóteses, por constituírem
interpretação restritiva e seu rol_ é

ampliado.

exceção a
taxativo,

regra devem

não podendo

ter
ser

16. Dentre

da Lei n".
essas previsôes legais, consta a do artigo 24, lÍ,
8.666/93, in verbis:

Arl . 24. É dispensáve1 a Iicitação,

II - para outros serviços e compras de valor
até 108 (dez por cento) do Limite previsto na

a1ínea "a", do inciso ff do artigo anterior e

para alienações, nos casos previstos nesta
Praça Joaquim Machado, 170 - Centro - Fone/Íax: (,-75) 969G222212221 _ CÉp

Capela do Atto Ategre - Bahia - CNPJ í3.897.í í í/0001_94.
pr€Íeitu EdêcapelacDyahoo,com
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Lei,
mesmo

vulto

desde que

serviço,
que possa

não se refiram a parceJ-as de um

compra ou alienação de maior
ser realizada de uma só vez.

17. 0 artigo 23, inciso II, dispõe, por sua vez:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se

referem os incisos T a III do artigo anterior
serãô . determinadas em função dos seguintes
f.imites, tendo em vista o valor estimado da

cÕntratação: (. .. )

1I - para compras e serviços não referidos no

i-nciso anterior:
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil-

reai s )

18. Com efeito, a l,ei no. 8.666/93, que rege as noxmas gerais
sobre ficitações traz, taxativamente, as hipóteses excetivas
de dispensa e inexigibilidade de licitação. No caso, está
caracterizada a dispensâbiIidâdê do proeedinento em razão do
valor do contrato, confo:me se depreende do artigo 24, incíso
fI, coúbinado êôm o. a?tigo 23, inciso If, aIínea ..â,,, dê8sê
diploma J-egal.

19. Dessa forma, por tratar-se de compra cujo vaLor não supera
os 10% previstos no artigo 23, ÍA, "a", da Lei n". 8.666/93, é

dispensáwel o processo licitatório, segundo a literalidade do

artigo 24, inciso II, supracitado.

20. fsso posto, compreendo que estão presentes os aspectos
formais e legais inerentes ao presente procedimento, Tazão
pela qual somos de parecer faworável à autorização do

Praça Joaquim Machado, 170 - Centro - Fone/fax: (*75) 369A-222212221 - CEp 446/.í000
Câpela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ 13.897.111/000í -94

prcfeituradecapêla@yahoo.com
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empenhamento solicitado, por dispensa de licitação, de acordo

com a norma do artigo 24, ínciso II, da Leí n". 8.666/7993.

27. É fato, a l-icitação é dispensável nas

de até R$ 8.000,00 (oito mil reais).
compras e sêrvr-ços

22. ocorue que os valores. eLencados no artigo 23

8.666/1993 foram atualizados por interrnédio do

g .472/2OlB, vigente a partir de L9 .07 .2078,
reproduzido:

da Lei no.

Decreto no.

a seguir

"Art. 1o Os valorês estabel-ecidos nos incisos
f e II do caput do art. 23 da Lei no. 8.666,
de 2L de j unho de 1993, ficam atualizados nos

seguintes termos:

I - para obras e serviços de engenharia:
a) na modalidade convite - até RS 330.000,00
(trezentos e trinta mi1 reais);
b) na modalidade tomada de preços - até R$

3.300.000,00 (três míIhões e trezentos mif
reais) ; e

c) na modalidade concorrência - acima de R$

3.300.000, 00 . (três milhõês e trêzentos mif
reais) ; e

If - para compras e serviços não incluídos no

inciso r:
a) na rnodalidade convíte - até R$ 176.000,00
(cento e setenta e seis mil reais);
b) na modal-idade tomada de preços - até R$

1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta
mil- reais); e

Praça Joaquim Machado, 170 - Centro - Fonelfax: (*75) 365G222212221 - CEP
Câpela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ 13.897.11 1/000í-94

prcfeitu radêcapêla@ya hoo.com
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c) na modalidade

1. 430.000, 00 (um

mil reais) .

Art. 2" Este De

dias após a data

concorrência - acima

milhão, quatrocentos e

de R$

trinta

creto entra em vigor trinta
de sua publicação . "

23. Portanto, com a atualização promovida pelo Decreto no.

9.412, de 2018, permitir-sê-á a contrâtação direta para "obras
e serviços de engenharia" com valores até R$ 33.000,00 (trinta
e três mil reais). Pâra os "demais objetos" a dispensa de

licitação poderá ser iealLzada até o limite de n§ 17.600,00
(dezessete ai]. e geiecentos reaie).

24. No casoT contrataÇão empresa para o fornecimento de

passagem parq custear deslocamento da Sra. Maria Sofangê

Nascimento, para cumprimento da decisão judicial número

8000793-66-2022.8.05.0048, garantindo direito êstabetecidos no

ECA para Proteção SociaI Especial em benefício da criança
D.C.F.S,, possui o menor valor gIobal de R§ 1.280,00 (um mil
duzentos e oitenta reais) . Assim sendô, nota-se que a quantia
a ser expendida para a contratação ora em anáIise está dentro
do linite de valol- permitido para a eoEpra díreta en relação
ao sêu objeto, .

25. Por fim, sequndo consta, a Prefeitura Municipal possuiu
dotaÇão orçamentária para tal contratação.

26. Conclui-se que a aquisição do material através da presente
dispensa su.bsuma-se a exceção legal, sendo possível a

contratação direta, se assim parecer conveniente ao gestor,
não obstante, convém anotar gue a empresa contratada obedece

Praça Joaquim Machado, í 70 - Centro - Fone/fax (*7q 3A90-222A2221 - CEP 44ô45-000
Capela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ í3.897.í í í/000t-94

prefeituradecapela@yahoo.com
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às condições de habilitação, previstas
seguintes da Lei n". 8. 666/93.

nos artigos 28 e

21 . DiaÍrtê do oq>osto, o presente parecer é no sentido da

possibilidade da contrataÇão para prestaÇão de serviços em

comento, a aer custêado peJ-o Executivo, conforne requieitos
acÍma demonstrados, em eapccial pela Iêi de Licitagôea, desde

que atendidas às recomendações, disposto no artigo 24, inciso
ÍI, bem como no artigo 37, "caput" da Constituição Eederal,
restando, sob pena de tornar imprópria a contratação e o

processo administrativo.

28.
que se

É o parecer ao Processo Administrativo n"
subroete à consideração superior.

09't / 2023,

Capela do Alto Alegre, Bahia, 10 de outubro de 2023.

\\ 4\-rl$t\^t
LUIZ RICARDO êÀETIII{O DÀ SIL\'À

Procuradoria Municipal.
oAB,/BÀ N". 29.214

Praça Joaquim Machado, 170 - Centro - Fone/fax: (*75) 369G222212221 - CEp 4464,íc[tr
Capela do Alto Alegre - Bahia - CNPJ í3.897.í t í/000í-94

prcft th.t radecapela@ya hoo.com
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DESPACHO
DISPENSA DE LTCITAÇÃO N'0s4/2023

Destarte, pe las razões emanadas da Procuradoria Jurídica, as quais concluem pela plena

viabilidade da contratação destacada, submeta-se. à apreciação do Chefe do Executivo, nos

termos da legislação pert inente, qual seja a lei n" 8.666193, para deliberar acerca da ratificação

da Dispensa de Licitação, autuada sob o n" 05412023, objetivando a contratação da empresa

no CNPJ sob o no

o deslocamento da Sra.
YIAGENS.COM & EMPREENI)
50.995.905/0001-17, para a Fo
Meria Solange N I, número 8000793-

66.2022.8.05.0048' gara d Social Especial

em beneficio da criança 0 (Mil duzentos e

oitenta reais).

inscrito
cus

i!,

1.,,'.,1

cêpqÍ&tuÉ.fr1't&Alàgre- BA, I I de outubro de 2023
, j,t r1\.t1É-t

/.','.'i'..-q) \-Ll i

REII,A§
..fre

.,áá

i1

ARC o §ANTO§

ECICLEIDE S DOS SANTOS
Membro da CPL.

...:. . Membroda.GBl-,.' - .,. ,. .

' " --'. .-. ,-yl.:**erê:!íl§,(..* . . ,

:-'
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TERMO DE RATIFICAÇÃO
Dispensa de Licitaçío no 05412023

Considerando o teor do parecer da Assessoria Jurídica do Município de Capela do Alto Alegre'

bem como da Comissão Permanente de Licitação, que opi4aram pela contratação por dispensa

de licitação a empresa VIAGENS.COM & EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no

CNPJ sob o no 50.995.905/0001-17, oo ficio da Secretária MuniciPal de

Assistência Sociàl

necessidade {a realização tlacdttãtaçã<i'àm quest,Ío;

'"-}.'

t

:, 1ri r n ri :]!r,ii;Li!{âr!} 1

Lei 8. ea

ppiticado no mercado;

' í, 
' *r't-'-

Considerando :i confi gúiEq.dê"s

Considerando q.ue o valor {a contratação é

Cumpra-se.

, r:: .- . .,qf 6eapelaqdo-*lto'Alegrê,,",84, I I de Outubro de 2023.

GABRIELA ALMEII) E LIVEIRAARGOLO
Gestora do FMAS

L,

1'.}

Decido RafirtcaF a
VIÂGENS.COIVI
autuada sob d iD'o ,'Para e
da Sra. Máiia Solaíge N

direta da empresa

lspensa de I,icitaçã0,
desloôamento

da deeisão judicial "número
[rO ECd para Pioteção Social

com vistas à

c

f,special em begpligio daiiriança
?.,
I ,,;,i
t'i ' ii:'r " :

'$i
a
I

! q,
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EXTRÂTO DE RATIT'ICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 054/2023

O FIJ}ÍDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAPELA DO ALTO

ALEGRE do Estado da Búia, no uso de suas atribuigões legais, de acordo com o disposto no

Art. 24 Inciso II da Lei n. E.666lg3, tÚrÜca o procedimento de contratação direta por Dispensa

de licitação, embasado no dipioma legal, à empresa VIAGENS'COM &
EI,pREEí1DD{ENTOS LTDA, insciito no CNPJ sob o n" 50.995.905/0001-17, referente à

Fornecimento de passagem

Nascimento' para cum
garantido direitos estr
crianço D.C.F.S, no
Cumprindo assim com
Egrégio Tribunal de Con

nto da Sra. Maria Solange
-66.2022.8.05.0048,

em benelicio da

e oitentâ reai§),
là espécie e pelo

..",_".it*.

.r"- I

c

s do Estado da

,,Í
É de Outubro de 2023.

1i

GABRELA ARGOLO

:
,.i

t,,l1t.',1I:
' 'i :i !'.1'< ,ÉF

.,i :§o i!rq.
1hit.

,Í,..-,* 
" " "." 

.., ""',.,.,* ",, Certifico para os devidos fins que a

Dispensa de Licitação n' 05412023. Foi
publicada no Mural da Prcfeitura desta

Cidade, nesta data.

CaneladoAlffi"t"-U::::

@urto.
Sec. de Gabinete

CERTIDÃO

o
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Diório\oficial do ANO 2023 . BAHIA . PODER EXECUTIVO
07 DE NOVEMBRO DE 2023'ANO Xlll' N" 03069

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE.BAMUNICIPIO
EXTR,\TO DE RATIT'ICAÇÁO

DÍSPl'lN-sA l)E LICITAÇAO N' 054/2023

O FUNDO MUNICIPAL DE ÀSSIS'TENCIA SOCIAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE
do Estado da Bahia, no uso de suas aLr.rbuições lcgais, de acordo com o disposto no Art. 24 lnciso

II da Lei n. 8.666193. radrtca o procr:dimento de contratação direta por Dispensa de licitação,

embasado no r.liploma legal, à crrpresa VIAGENS.COM & EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrito no CNPJ sob o n' 50.995.905/0001-17, referente à Fornecimento de passagem para

custear o deslocâmento da Sra. Maria Solângc Nâ§cimento, para cumprimento da decisâo

judicial rrúmero 800079346.202?,S.05.0048, garantido direitos estabelecidos no ECA para

Proteção Social Especiat em benelicio da criança D.C.F.S, no valor global de R$ 1.280'00

(Mil duzentos e oitenta reais), Cumprindo assim com as disposições emendas pela legislagão

aplicável à espécie e pelo Egregio I ribunal de Contas dos Municípios do Estado da Búia. Capela

do Alto Alegre - BA, I I de Outubro de 2023.

GABRIEI, \ \I,\ÍEIDA DE OLIVEIRA ARGOLO
Gcstora do FMAS

Praça Joaquim tu ,chado, Nc 1 /0, 1" AnoaÍ C : nlí, L,.p: 44tj45-000 Fone/íax: (75) 3690-2222, E-mail:preíeituradecapêla@yahoo.com
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